
Cassação quebra tradição da Casa , 
de evitar punição de parlamentares 
Oito casos são exemplos 

de que o Senado, 
historicamente, optou 
pelo corporativismo 

B RASIL1A — A cassação 
do mandato do senador 
Luiz Estevão (PMDB- 

DF)quebrou a tradição do Sena-
do de evitar a punição de parla-
mentares envolvidos em escân-
dalos. Oito casos de senadores 
são exemplos de que a Casa, his-
toricamente, preferiu optar pe-
lo corporativismo, em vez de 
permitir a punição com a perda 
ou a suspensão de mandato. 

Pai do ex-presidente Fernan-
do Collor, o senador Arnon de 
Mello não sofreu nenhuma san-
ção depois de ter matado em ple-
nário o senador Kairala José 
Kairala, em :1963. 
Ele chegou a ser 
detido, mas vol-
tou e tornou-se vi-
ce-líder do PDC. 

Acusado de pe-
dir propina a um 
empresário, Wil-
son Campos, da 
Arena, foi inocen-
tado em 1975. Ele 
só perdeu o man-
dato porque foi cassado pelo pre-
sidente Ernesto Geisel, com ba-
se no AI-5. Campos foi acusado 
pelo então presidente do Banco 
de Desenvolvimento de Per-
nambuco (Bandepe), Ca rios Al-
berto Menezes, de ter pedido 
propina para facilitar um firiah-
ciamento por meio do banca, 

Em 1994, foi a vez do senalor 
Ronaldo Aragão (PMDB-RO), 
envolvido na máfia do Orça-
mento, ser absolvido. Ele foi acu-
sado pela CPI do Orçamento de 
ter desviado US$ 620 mil desti-
nados à fundação controlada 
por ele, a JR Aragão. Foram 
identificados US$ 309 mil depo-
sitados em suas contas pela em- 

preiteira Mendes Júnior. Dos 
56 senadores presentes na ses-
são realizada em 1994 para apre-
ciar o caso, apenas 28 votaram 
pela cassação, 19 apoiaram Ara-
gão e 9 se abstiveram. 

O senador Carlos Alberto de 
Carli (PMDB-AM), eleito em 
1986, também não sofreu puni-
ção, mesmo tendo um extenso 
currículo de irregularidades: 
condenação por estelionato, pro-
cessos na Fazenda Pública por 
sonegação de impostos, proces-
so por crime pelo desvio desses 
processos, ligações com incên-
dios suspeitos, denúncias de des-
vios de bens e acusações de 
transferir o controle acionário 
da Capemi para seu nome. 

O Senado não deu licença à 
Justiça para processar o sena-
dor Ronaldo Cunha Lima, elei- 

. to pelo PMDB, 
por tentativa de 
assassinato em 

TE 	1994. Na época 
governador da 

Si NATO 	Paraíba, Cunha 
Lima disparou 

01 	dois tiros em um 
restaurante con- 

OADO 	tra Tarcísio Buri- 
ti, que era seu ad- 
versário político. 

Um dos casos mais emblemá-
ticos de corporativismo é o que 
envolve o senador Humberto 
Lucena (PMDB-PB), já morto. 
Ele só pôde continuar a exercer 
a função depois que o Senado vo-
tou uma lei concedendo-lhe 
anistia. Ele teve o registro da 
candidatura cassado pelo Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) em 
1994 por usar a gráfica do Sena-
do para imprimir calendários 
distribuídos aos eleitores em sua 
campanha. Logo ao assumir, 
em 1995, o atual senador Ernan-
des Amorim (PPB-RO), acusa-
do de envolvimento com o tráfi-
co de drogas, também foi salvo 
de processo. (Use Guedes) 
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